COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

PROJETO DE LEI Nº 1376, DE 2023

AUTOR: Deputado Ricardo Madalena

OBJETO: Declara de utilidade pública o Serviço de Orientação Social de Novo Horizonte- Bem Querer, com sede em Novo Horizonte.

Senhor Presidente:

Com o objetivo de instruir integralmente o presente projeto, na forma estabelecida pela Lei nº 2.574, de 4 de dezembro de 1980, que disciplina a matéria na esfera estadual, solicitamos ao autor da propositura que oficie à entidade acima, a fim de que nos sejam remetidos, com a urgência que o caso requer, os documentos abaixo discriminados, para que esta Comissão possa exarar seu parecer:

I – cópia autenticada e atualizada do estatuto, com a devida comprovação de seu registro no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas da Comarca;

Obs. A cópia juntada à propositura foi certificada em novembro de 2021, solicita-se anexar cópia autenticada e atualizada para análise de alterações estatutárias posteriores a essa data.
II – atestado de funcionamento nos dois anos imediatamente anteriores à apresentação da proposição, com firma reconhecida ou em papel timbrado do órgão ao qual pertence o declarante, que deverá ser autoridade pública local (Prefeito, Juiz de Direito, membro do Ministério Público, Vereador, Delegado de Polícia);

III – declaração fornecida por autoridade pública local (Prefeito, Juiz de Direito, membro do Ministério Público, Vereador, Delegado de Polícia), com firma reconhecida ou em papel timbrado do órgão ao qual pertence o declarante, de que os cargos da diretoria não são remunerados e de que não há distribuição de lucros, bonificações ou vantagens a dirigentes, mantenedores ou associados (dispensável se estiver expresso no estatuto);

IV – relatórios anuais circunstanciados, assinados pelo presidente, referentes aos dois últimos anos (2022 e 2023), demonstrando o exercício de atividades dentro de suas finalidades e informando dados como o número de beneficiados, atividades realizadas com frequência, demais ações de caráter assistencial etc.;

Observação: há no projeto relatórios sintéticos de atividades, com dados dos anos de 2021 e 2022. A lei, todavia, requer informações detalhadas – circunstanciadas, como ela mesma dispõe, assim, faz-se necessário descrever quantos alunos são atendidos por período, número e descrição de quais passeios foram realizados, número de encaminhamentos à rede socioassistencial, registro fotográfico das atividades, dentre outras informações consideradas pertinentes. 

V – Atualização da ata de eleição da diretoria em exercício e juntada do atestado de idoneidade moral dos dirigentes em exercício.
Obs. o artigo 17 do estatuto da entidade estabelece mandatos de 2 anos para a Diretoria. No projeto, informa-se eleição de diretoria para o biênio 2022/2023. Assim sendo, faz-se necessário instruir o projeto com a ata da última eleição realizada e com o atestado de idoneidade moral dos integrantes da diretoria atualmente em exercício.
VI – original ou cópia autenticada da publicação, pela imprensa, do demonstrativo da receita obtida e da despesa realizada no exercício anterior.  

Obs. o projeto contém uma Demonstração do Resultado do Exercício referente aos exercícios de 2021 e 2022, devidamente publicado em jornal local. Todavia, tendo em vista o transcurso do tempo na tramitação do projeto, solicita-se que a comprovação da publicação do Demonstração de Resultado referente ao exercício de 2023.

Sala das Comissões,

Deputada Marta Costa

Relatora
